
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 918, de 2013

De autoria do nobre Deputado Beto Trícoli, o projeto em epígrafe institui a obrigatoriedade de construção de ciclovias ou ciclofaixas em obras viárias executadas ou financiadas com recursos do orçamento do Estado de São Paulo. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 187a a 191a Sessões Ordinárias, de 06 a 12/12/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Muito embora não se possa negar os benefícios da medida proposta, nem a sua necessidade no contexto atual, é preciso registrar que a essência do presente projeto se liga aos assuntos de natureza eminentemente administrativa. Tais assuntos, em princípio, cabem ao Poder Executivo, que tem como função precípua administrar e traçar a política estatal, incluindo aí a política de transportes, suas necessidades e respectivas implicações. Com isso, pretende-se dizer que a propositura ora analisada pode ser acusada de invadir competências atribuídas a outro Poder, já que o projeto, inclusive, não se restringiu a estabelecer uma diretriz ao Poder Executivo quando de sua atuação na área em questão, como se nota pela redação dada aos artigos 2º e 3º.

Além disso, a despeito do que prevê o artigo 1º, III, § 2º da propositura, estender a obrigatoriedade de implantação de ciclovia ou ciclofaixa dentro do perímetro de competência das Prefeituras paulistas, ainda que haja transferência de recursos do orçamento do Estado, significa invadir assuntos locais cuja discussão pertence aos Poderes das respectivas micro-regiões. E não se consegue fixar, como justificativa para tal procedimento, a coerência entre a imposição – construção de ciclovias e ciclofaixas – e o benefício – transferência de recursos para obras em rodovias, estradas vicinais e vias urbanas.
Note-se, ainda no conjunto maior do assunto “ingerências”, que até mesmo a previsão contida no artigo 1º, III, destaca a intervenção em questões atribuídas ao Poder Executivo, responsável por firmar os contratos com permissionárias ou concessionárias de serviços públicos.

Por fim, cumpre lembrar que o artigo 37, § 4º, da Constituição Federal, que trata das implicações dos atos de improbidade administrativa, foi regulamentado pela Lei n.º 8.429, de 02 de junho de 1992. Se adotarmos os argumentos registrados anteriormente, e, portanto, concluirmos que o Estado de São Paulo, por meio de seu Poder Legislativo, não tem a competência para estabelecer a obrigatoriedade de implantação de ciclovias ou ciclofaixas por meio de uma lei, é forçoso concluir, também, que não existe ato de improbidade administrativa, tornando dispensável qualquer comentário acerca da inaplicabilidade das penalidades constantes no artigo 5º da propositura.

Diante de todo o exposto, por mais louvável que seja a intenção veiculada por meio da proposta, somos obrigados a firmar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 918, de 2013.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO AFONSO LOBATO
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